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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
De 2010 para cá, os servidores do 
GDF ficaram um mês sem trabalhar 
graças aos decretos de ponto facultativo 

30 dias de 
folgas extras 
nos últimos 
três anos Por conta da decisão do governo locai, amanhã serão realizados apenas atendimentos de emergência nos hospitais públicos do DF 

» MARIANA LABOISSIÈRE 

O amanhã está mantido 
para todos os servido-
res do Distrito Federal. 

Embora o Ministério Público do 
DF e Territórios (MPDFT) e o 
Ministério Público de Contas 
(MPC) tenham recomendado ao 
Executivo local a suspensão da 
folga, o GDF se posicionou con-
trário ao entendimento. Além 
disso, não soube justificar o por-
quê da decisão. Até novembro 
deste ano, a administração local 
autorizou, por meio de decreto, 
que os servidores enforcassem 
quatro dias de trabalho, além 
dos seis previstos no calendário 
no início do ano. Em 2011, fo-
ram dois pontos facultativos a 

mais do que os oito determina-
dos inicialmente. Um ano antes, 
o GDF concedeu 10 folgas ex-
tras. Em três anos, portanto, os 
funcionários do governo local 
trabalharam 30 dias a menos. 

Inadequada e inoportuna. É 
como o professor de adminis-
tração pública da Universidade 
de Brasília (UnB) José Matias-
Pereira classifica a posição do 
Governo do Distrito Federal. Se-
gundo ele, a decisão, por si só, 
não se justifica. "Além de criar 
dificuldades para o funciona-
mento da economia do DF, para 
a sociedade, que busca uma sé-
rie de serviços e suporte nas 
ações de governo e acaba de-
samparada, atitudes como essa 
fazem com que Brasília cami-
nhe em descompasso com o  

1  restante do país", argumenta. "É 
algo que não se coaduna com 
uma boa administração pública, 
pois praticamente paralisa a má- 
quina pública. A população fica 
a mercê dessa carência", reforça. 

Ainda de acordo com o es-
!  pecialista, decretos referentes 
ao ponto facultativo só deve-
riam ser assinados diante de si-
tuações excepcionais. Matias-
Pereira salienta que o gestor 
deve deixar claro para a socie-
dade a motivação da decisão. 
"Nesse contexto, a sociedade 
tem que assumir uma postura 
de reação, porque essas medi-
das vão de encontro aos inte-
resses colethms. E se elas exis-
tem é para atender interesses 
políticos, difusos, muito pouco 
transparentes", sugere. 

Prática 
O procurador distrital dos Di-

reitos do Cidadão, autor da reco-
mendação, José Valdenor Queiroz 
Júnior, afirmou que o Ministério 
Público não se pautou no decreto 
referente ao ponto facultativo des-
ta sexta-feira, mas sim à prática 
reiterada do governo. "Nossa pre-
tensão é de que as coisas não se 
tomem contínuas. Não queremos 
que isso se transforme em uma re-
gra nos feriados que antecederem 
fins de semana. Trata-se mais de 
orientação de caráter administra-
tivo", explica. "Não fixamos prazo 
para a recomendação, portanto, 
buscamos uma atenção a partir 
do ano que vem", completa. 

O presidente do Sindicato dos 
Servidores do GDF (Sindser), 

Francisco Alves, reafirmou a posi-
ção da entidade no que se refere à 
legitimidade da decisão. "Não ve-
mos qualquer ilegalidade nisso", 
ponderou. "Não há necessidade de 
se voltar atrás na questão do ponto 
facultativo. Se há um problema, 
acredito que o melhor caminho 
para resolvê-lo seria enchendo os 
órgãos públicos de forma escalo-
nada nos fins de semana. Assim, al-
guns serviços poderiam funcionar 
em dias especiais", sugeriu. 

A Câmara Legislativa do DF 
também estará de portas fecha-
das nesta sexta -feira. Funcioná-
rios do Judiciário, do Congresso, 
do governo federal e da iniciativa 
privada, por sua vez, terão expe-
diente normal. Agências bancá-
rias e pontos comerciais funcio-
narão normalmente. 

Opinião 

O assunto da revogação do 
ponto facultativo aos 
servidores do GDF foi 
colocado em votação. O 
portal do Correio — 

www.correiobraziliense.com.br  
— abriu, na última terça-
feira, enquetr para saber a 
opinião dos iriternautas sobre 
o assunto. No fim da tarde de 
ontem, 40,4% dos 
participantes se posicionaram 
favoráveis à revogação em 
feriados prolongados, 
enquanto 59,6% contra. 

ponto facultativo de 


